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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

de origem, donde constem, de maneira inequívoca, a categoria
detida, a natureza do vínculo à Administração e ainda a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço, na sua expressão quan-
titativa, respeitante aos anos relevantes para efeitos de
concurso;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as funções que exerce e que exer-
ceu anteriormente, com indicação dos correspondentes perío-
dos e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida (cursos, estágios, especializações, acções de
formação, seminários, etc.), com indicação da respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional frequentadas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

9.4 — É suficiente a instrução das candidaturas com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do EUL
estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no respectivo processo individual desde
que estes sejam autênticos ou autenticados e do facto façam menção
no seu requerimento de candidatura.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei.

9.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Publicação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e excluídos a concurso e a lista de classificação final serão afixadas
nos Serviços Administrativos do EUL, Avenida do Professor Egas
Moniz, 1600-190 Lisboa, para além dos procedimentos de notificação
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Morais Valente, vice-presidente
do EUL.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Luísa Amado Antas de Barros Frishknecht, técnica
superior de 2.a classe do EUL.

Dr. António Jorge Tavares Roque Alpendre, técnico supe-
rior de 2.a classe do EUL.

Vogais suplentes:

Dr. José Eduardo Matias Henriques, docente do quadro
de nomeação definitiva do Ministério da Educação.

Dr.a Maria Fernanda Barbosa Pinto, docente do quadro
de nomeação definitiva do Ministério da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.»

2 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, João Roquette.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso (extracto) n.o 1626/2005 (2.a série). — Em cumprimento
do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia, I. P., elaborada com referência a 31 de Dezembro de 2004,
foi aprovada por meu despacho de 27 de Janeiro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

28 de Janeiro de 2005. — O Presidente, F. Ramôa Ribeiro.

Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P.

Despacho (extracto) n.o 3566/2005 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2005 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical, I. P.:

António Eduardo Baptista Leitão, investigador auxiliar do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal, I. P. — nomeado para o cargo de director de departamento
de Ciências Naturais, do quadro de pessoal dirigente deste Ins-
tituto, em regime de comissão de serviço, pelo período de três
anos, renovável por iguais períodos de tempo, ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Presidente, António José Lopes
de Melo.

Curriculum vitae

1 — Identificação

Nome: António Eduardo Baptista Leitão.
Nacionalidade: portuguesa.
Naturalidade: Cubal, província de Benguela, Angola.
Data de nascimento: 15 de Março de 1959.

2 — Carreira profissional

De 23 de Outubro de 1985 a 7 de Setembro de 1987 — técnico superior
de 2.a classe, tendo desenvolvido a sua actividade na área da Exten-
são Rural, na Zona Agrária do Baixo Cávado (Ministério da Agri-
cultura, Direcção Regional de Entre Douro e Minho), em Barcelos.

Desde 10 de Setembro de 1987 até à actualidade — estagiário de
investigação, assistente de investigação e investigador auxiliar do
Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P., tendo desen-
volvido a sua actividade de investigação na área das tecnologias
de conservação de produtos frutícolas e hortícolas.

Designado responsável pelo Departamento de Ciências Naturais do
IICT, por despacho do presidente do IICT de 6 de Julho de 2004.

3 — Formação universitária

Licenciado em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior de
Agronomia, Lisboa, desde 4 de Outubro de 1983.

Curso livre de Agronomia Tropical, concluído em 1988.

4 — Actividade científica — Projectos

«Desenvolvimento de um secador solar de produtos agro-alimenta-
res» — 1987-1990.

«Estudos de secagem solar de produtos agro-alimentares» —
1990-1998.

«Desidratação osmótica de frutos: variáveis do processo e sua influên-
cia na qualidade e estabilidade do produto final» — 1998-2000.

«Avaliação da reutilização de soluções desidratantes no processa-
mento osmótico de tangerina» — 2001-2003.

5 — Outras actividades

Secretário do IICT para o ECART (European Consortium on Agri-
cultural Research in the Tropics) desde 7 de Julho de 1999.

Secretário do conselho de administração do BUROTROP (Bureau
for the Development of Research on Tropical Perennial Oil Crops),
de 2000 a 2003.

Colaborador permanente da APORJEL (Associação Portuguesa das
Jornadas de Engenharia dos Países de Língua Oficial Portuguesa),
desde 1996.

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Aviso n.o 1627/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do INETI de 7 de Dezembro de 2004 e por despacho do
director-geral do Desenvolvimento Regional de 20 de Janeiro de 2005:

Maria Leonor Santos Gil, técnica superior principal do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional — trans-
ferida com a mesma categoria para o quadro de pessoal do INETI,
ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2005.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços, Amadeu
Silvestre.


